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RESUMO 

 

 

COSTA, Vladimir Morcillo da. Prova Pericial no Processo Penal: motivação e 

controle das decisões judiciais. 2010. 162 f. Dissertação (Mestrado em Direito 

Processual) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2010. 

 
Tendo como premissas a conformação constitucional do Estado de Direito e das 

garantias processuais, este estudo pretende ser uma contribuição à dicsussão acerca da 
utilização da prova pericial, sua admissibilidade, valoração controle, no sistema 
processual brasileiro. O Estado Democrático de Direito impõe aos seus agentes a 
motivação, não somente das decisões judiciais, mas de todos os atos que tenham cunho 
decisório, e imponham alguma restrição, por menor que seja, à liberdade do indivíduo.  
Por sua vez, o contraditório, expressão do princípio político da participação 
democrática, afirma a necessidade de possibilitar a participação do indivíduo na 
formação de uma decisão que afete sua esfera de interesses. A orientação do processo 
como instrumento a serviço da realização da justiça, e da construção de decisões justas, 
pressupõe o correto acertamento da verdade fática. Isto impõe que seja adotada uma 
concepção do fenômeno probatório que a compreenda como um instrumento 
demonstrativo e epistemológico. Nessa perspectiva, a utilização da prova pericial, 
especialmente aquelas que se revestem de cunho científico, se mostra um eficaz meio da 
obtenção da verdade no processo, desde que, tais provas sejam relevantes e confiáveis, 
demonstrando a necessidade de seu controle. 

 
 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito. Contraditório. Garantismo Processual. 

Motivação das decisões. Prova. Verdade. Prova Pericial. Controlabilidade. Caso 

Daubert.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 

 

Taking as premises the conformation of the constitutional rule of law and 
procedural safeguards, this study is a contribution to the dicsussion about the use of 
expert evidence, its admissibility, and valuation control, at the Brazilian procedural 
system. The Democratic State imposes on its agents the motivation, not only of 
judgments, but of all the acts that have decision-making matrix, and impose some 
restrictions, however small, in the freedom of the individual. In turn, the contradictory, 
expression of political principle of democratic participation, says the need to enable 
participation of the individual in forming a decision that affects their area of interest. 
The orientation of the process as a tool in the service of achieving justice, and the 
construction of fair decisions, presupposes a correct assertion of factual truth. This 
requires that adopted a conception of the phenomenon that the evidence as a tool to 
understand and epistemological statement. From this perspective, the use of expert 
testimony, especially those which are of a scientific nature, proves an effective means of 
obtaining the truth in the process, provided that such evidence is relevant and reliable, 
demonstrating the need for its control.  
 
Keywords: Rule of Law. Due process. Contradictory. Procedural safeguard. Motivation 

of decisions. Proof. Truth. Expert testimony. Controllability. Daubert Case. 
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